
MARINHA DO BRASIL
BASE NAVAL DE ARATU

(Processo Administrativo n° 63028.001711/2026-51)

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 05

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de equipamentos e materiais destinados à implantação de solução 
integrada de controle de acesso, videomonitoramento e áudio IP para a Escola de 
Formação  de  Recrutas  Navais  (EFRN),  da  Base  Naval  de  Aratu,  incluindo 
infraestrutura  e  acessórios  relacionados,  conforme  condições,  quantidades  e 
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

Relação de materiais.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UF QTDE

VALOR 
UNITÁRI

O

(R$)

VALOR 
TOTAL

(R$)

1 Corneta SIP de alto volume 
waterproof K2000 20656 UN 6 R$ 

3.900,00
R$ 

23.400,00

2
Câmera IP Intelbras com 
entrada de áudio VIP 3250 
AL IA

150334 UN 12 R$ 
1.090,00

R$ 
13.080,00

3 Microfone MIC 3080 44032 UN 12 R$ 150,00 R$ 1.800,00
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UF QTDE

VALOR 
UNITÁRI

O

(R$)

VALOR 
TOTAL

(R$)

4
Leitor Facial iDFace 10 mil 
faces para controle de 
acesso de porta

150702 UN 12 R$ 
1.149,00

R$ 
13.788,00

5 Fonte de alimentação 
Power-512 Plus 12V 5A 464026 UN 6 R$ 260,00 R$ 1.560,00

6 Bateria Selada 12V 7Ah 302260 UN 6 R$ 99,00 R$ 594,00

7 Fechadura PPA Eletroímã 
P100 133809 UN 6 R$ 290,00 R$ 1.740,00

8 Mola Aérea F2 PPA 340757 UN 6 R$ 269,00 R$ 1.614,00

9 Switch PoE Haiz 8 Portas 
Gigabit 625872 UN 6 R$ 390,00 R$ 2.340,00

10 Caixa de 305 m Cabo de 
rede Cat6 100% Cobre 367123 CX 2 R$ 

1.190,00 R$ 2.380,00

VALOR TOTAL R$ 
62.296,00
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1.1.2 Valor estimado total: R$ 62.296,00 (sessenta e dois mil duzentos e noventa e 
seis reais), pelo menor preço unitário entre os três orçamentos, conforme Mapa de 
Preços.

1.2. O  contrato  ou  outro  instrumento  hábil  que  o  substitua  oferece  maior 
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.3  O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  de  bem  de  luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4 Prazo de vigência da contratação é de 7 dias contados do momento da emissão 
da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº14.133/2021.

1.5  O  instrumento  formalizará  a  vigência,  o  prazo  de  entrega  e  os  critérios  de 
recebimento aprovados pela Administração.

1.6 As especificações deste Termo de Referência orientam a proposta. O cadastro no 
CATMAT deverá ser compatível com o objeto antes da divulgação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 Enquadramento proposto: art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, com instrução pelo 
art. 72 e procedimento da IN SEGES/ME nº 67/2021. O valor de R$ 62.296,00 é 
inferior ao limite de R$ 65.492,11 vigente em 2026 (Decreto nº 12.807/2025). A 
Administração deve conferir o somatório anual da unidade gestora e das despesas 
de mesma natureza, nos termos do art. 75, § 1º, antes de autorizar.

2.2 A aquisição visa atender às necessidades institucionais e operacionais da Escola 
de Formação de Recrutas Navais (EFRN), da Base Naval de Aratu, disponibilizando 
meios de controle de acesso, videomonitoramento e comunicação por áudio IP.

2.3 Os equipamentos apoiarão o controle de entrada e saída da Escola e de acesso 
aos  alojamentos,  o  monitoramento  de  entrada  e  saída  das  salas  de  aula, 
alojamentos, acessos, áreas de circulação e demais instalações, e os avisos sonoros 
aos alunos/recrutas.

2.4 A solução contribuirá para a segurança institucional, o acompanhamento das 
atividades da EFRN e a proteção do pessoal, das instalações e do patrimônio público 
e  militar,  ampliando os  recursos  de controle,  monitoramento e  comunicação da 
Escola.

2.5 Pelo exposto, justifica-se a necessidade da contratação em pauta.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em Tópico 
específico  no  Termo  de  Referência  no  item  1,  além  do  Estudo  Técnico 
Preliminar e Formalização de Demanda, apenso ao Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade: 

4.1  A  empresa  contratada  deverá  observar  as  práticas  de  sustentabilidade 
previstas em leis, decretos e resoluções de órgãos ambientais, mormente o Guia 
Nacional  de  Contratações  Sustentáveis  encontrado  no  site 
comprasgovernamentais.gov.br,  bem  como  o  respeito  a  medidas  e  ações 
destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina 
do trabalho, que possam vir a sr causados pelo objeto contratado. 

4.2  Os  fornecedores  devem  apresentar  certificações  que  comprovem  a 

conformidade  com  normas  de  sustentabilidade.  Além  disso,  deve  haver  um 

plano  adequado  para  o  descarte  dos  materiais  ao  final  de  sua  vida  útil, 

minimizando o impacto ambiental e promovendo a responsabilidade social.

       4.3 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso l, da Lei nº
 
14.133/2021)

4.4 Marcas/modelos identificam referências do orçamento, sem exclusividade. 

As  fichas  oficiais  documentam  características  e  limites  dos  produtos;  a 

Administração deve concluir os requisitos locais e aceitar soluções equivalentes 

que atendam à necessidade.

4.5  Não  se  exigem  selos  ou  certificações  genéricos.  A  documentação  de 

conformidade  deve  corresponder  às  normas  legalmente  aplicáveis  ao 

equipamento  efetivamente  ofertado,  inclusive  homologação  de 

telecomunicações quando exigível.

4.6  As  referências  de  marca/modelo  constantes  da  tabela  não  constituem 

exigência de exclusividade.
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4.4.1 Subcontratação

4.4.1.1  Não  é  admitida  a  subcontratação  do  objeto  contratual  a  ser  adquirido 
conforme descrição do subitem 1.1 deste Termo de Referência.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Condições de Entrega

5.2 O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados do(a) recebimento da Nota de 
Empenho, em remessa única. 

5.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos (2) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior.

5.4 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

5.5 Estrada da Base Naval  S/N,  São Tomé de Paripe,  Salvador-BA CEP 40800-310 
(ligar antes para autorizar a entrada) horário comercial das 08:00 às 11:00 horas 
e das 13:30 às 16:30 horas.  Telefone para contato:  71-3307-3346/3561/3904 -  O 
custo  do  frete  deverá  ser  incluso  no  valor  do  lance  e  a  nota  fiscal  deve  ser 
emitida no CNPJ 00.394.502/0028-64 – BASE NAVAL DE ARATU. 

E-mail  do  responsável  pelo  recebimento  do  material:  Primeiro-Tenente 
(RM2-T) Ramon Luiz de Oliveira Reis, ramon.reis@marinha.mil.br.

5.5.1 Garantia, manutenção e assistência técnica

a) O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor)

b) Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido 
nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo 
período restante. 

c) A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas  condições  de  uso,  sem  qualquer  ônus  ou  custo  adicional  para  o 
Contratante. 
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d) A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 
com as normas técnicas específicas. 

e)  Entende-se  por  manutenção  corretiva  aquela  destinada a  corrigir  os  defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias. 

f) As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão  ser  substituídas  por  outras  novas,  de  primeiro  uso,  e  originais,  que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 
utilizadas na fabricação do equipamento. 

g)  Prazo  para  reparação  ou  substituição  de  bens  com  vício  ou  defeito: 
[PREENCHER], após validação das condições de assistência técnica.

h)  O  prazo  indicado  no  subitem  anterior,  durante  seu  transcurso,  poderá  ser 
prorrogado  uma  única  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  escrita  e 
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

i) Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente,  de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido,  para 
utilização  em  caráter  provisório  pelo  Contratante,  de  modo  a  garantir  a 
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

j) Decorrido o prazo para reparos ou substituições sem atendimento ou justificativa 
aceita, o Contratante poderá providenciar o reparo por terceiro e exigir reembolso, 
preservados  os  direitos  de  garantia,  observados  o  procedimento  e  a 
responsabilização cabíveis.

j) O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

k)  A  garantia  legal  ou  contratual  do  objeto  tem  prazo  de  vigência  próprio  e 
desvinculado  daquele  fixado  no  contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de 
penalidades  em  caso  de  descumprimento  de  alguma  de  suas  condições,  mesmo 
depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes,  de acordo com as 
cláusulas avançadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-
se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente, o  órgão  ou 
entidade poderá convocar  o  representante  da empresa contratada para 
reunião inicial  para apresentação do plano de fiscalização,  que conterá 
informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de 
fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7. Fiscalização

7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is)  do  contrato,  ou pelos  respectivos  substitutos  (Lei  nº  14.133,  de 
2021, art. 117, caput).

8. Fiscalização Técnica

8.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VI);

8.1.1  O fiscal  técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
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observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II);

8.1.2  Identificada qualquer  inexatidão ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do 
contrato  emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato, 
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

8.1.3 O fiscal  técnico do contrato informará ao gestor do contato,  em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

8.1.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas  datas  aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato 
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

8.1.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

9. Fiscalização Administrativa

9.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada,  acompanhará o empenho, o pagamento,  as 
garantias,  as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

9.2  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

10. Gestor do Contrato

10.1  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
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necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, II). 

10.3  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, 
e  anotará os  problemas que obstem o fluxo normal  da liquidação e  do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, III). 

10.4  O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação 
realizada  pelos  fiscais  técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores 
objetivamente definidos e aferidos,  e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

10.5  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de 
processo  administrativo  de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

10.6  O gestor  do  contrato  deverá elaborar  relatório  final  com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

10.7  O  gestor  do  contrato  deverá enviar  a  documentação pertinente  ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato.
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11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

11.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega,  juntamente  com  a  nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança 
equivalente,  pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.2  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em 
desacordo  com as  especificações,  devendo ser  substituídos  às  custas  da 
contratada no prazo de de 15 (quinze) dias, contado da notificação, sem 
prejuízo das penalidades aplicáveis.

11.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a 
contar  do  recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança 
equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e 
quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado.

11.4 O recebimento observará o art. 140, II, da Lei nº 14.133/2021. O prazo 
operacional deve constar do instrumento; a lei não fixa prazo único de 30 
dias úteis para esta aquisição.

11.5  O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente 
prorrogado,  de  forma  justificada,  por  igual  período,  quando  houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais.

11.6  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.

11.7  O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 
cobrança  equivalente,  verificadas  pela  Administração  durante  a  análise 
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prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fins  do 
recebimento definitivo.

11.8  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a 
responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela  segurança  dos  bens  nem  a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

12. Liquidação

12.1  A  liquidação  observará  o  limite  de  5  dias  úteis,  contado  do 
recebimento  da  nota  fiscal  ou  documento  equivalente,  com aferição  do 
adimplemento, conforme art. 7º, I e § 2º, da IN SEGES/ME nº 77/2022.

1.1.1 12.2 O prazo de liquidação poderá ser excepcionalmente 
prorrogado,  mediante  justificativa,  por  igual  período,  para 
diligências  de  aferição  do  cumprimento  das  exigências 
contratuais (art. 7º, § 3º, da IN SEGES/ME nº 77/2022).

12.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado expressa  os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

12.3.1 o prazo de validade;

12.3.2 a data da emissão; 

12.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

12.3.4 o período respectivo de execução do contrato; 

12.3.5 o valor a pagar; e 

12.3.6  eventual  destaque  do  valor  de  retenções  tributárias 
cabíveis.

12.4  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de 
cobrança  equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da 
despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as 
medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

12.5  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser 
obrigatoriamente  acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal, 
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constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 
razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 
a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 
26 DE ABRIL DE 2018).

12.7  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante.

12.8  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada 
improcedente,  o  contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis 
pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  

12.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.10  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

13. Prazo de pagamento

13.1 O pagamento observará o  limite  de 5  dias  úteis  após  a  liquidação, 
conforme art. 7º, II e § 2º, da IN SEGES/ME nº 77/2022. Os 60 dias após a NFe 
constam apenas da proposta comercial e não são adotados como obrigação 
da Administração.
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13.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão  atualizados  monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de 
pagamento  até  a  data  de  sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do 
índice 5% de correção monetária.

14. Forma de pagamento

14.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

14.2  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como 
emitida a ordem bancária para pagamento.

14.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.

1.1.2 14.3.1  Independentemente  do  percentual  de  tributo 
inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão  retidos  na  fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente.

14.3.2  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos 
termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção 
tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.  FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  E  FORMA  DE 
FORNECIMENTO

15.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do 
art.  75,  inciso II.  da Lei n.º  14.133/2021,  que culminará com a seleção da 
proposta de (MENOR PREÇO POR ITEM).

16. Forma de fornecimento

16.1 O fornecimento do objeto será integral.

16.2 O critério de julgamento é o menor preço unitário.
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16.3 Os critérios referentes à Habilitação são discriminados no Aviso. 

16.4  As  regras  de  desempate  entre  propostas  são  as  previstas  na  Lei 
14.13/2021.

 

17. Exigências de habilitação

17.1  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto 
à  existência  de  sanção  que  a  impeça,  mediante  a  consulta  a  cadastros 
informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela 
Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

17.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de 
improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

17.3  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  interessado  a  existência  de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.

17.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros.

17.5  O  interessado  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma 
eventual negativa de contratação.

17.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado 
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
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17.7  É  dever  do  interessado  manter  atualizada  a  respectiva  documentação 
constante do SICAF,  ou encaminhar,  quando solicitado pela Administração,  a 
respectiva documentação atualizada.

17.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

17.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz.

17.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 
de  números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

17.11  Para  fins  de  habilitação,  os  requisitos  serão  aplicados  conforme  a 
natureza jurídica e a atividade do interessado, observadas as disposições do 
aviso e a proporcionalidade ao fornecimento.

18 Habilitação jurídica

18.1  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional;

18.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

18.3 Microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará 
condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

18.4  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
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respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;

18.5  Sociedade  empresária  estrangeira: portaria  de  autorização  de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

18.6 Sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento 
comprobatório de seus administradores;

18.7 Filial,  sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou agência  da sociedade 
simples  ou  empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas  Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz

18.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além 
do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

18.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, 
§2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

18.10 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 
165).

18.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva.
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19 Habilitação fiscal, social e trabalhista

19.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

19.2 Prova de regularidade fiscal  perante a Fazenda Nacional,  mediante 
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da 
Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda 
Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários  federais  e  à 
Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014,  do Secretário da Receita  Federal  do Brasil  e  da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia  do Tempo de Serviço 
(FGTS);

2. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, quando exigível, pertinente à comercialização dos 
bens e compatível com o objeto.

5. Prova de regularidade com a Fazenda estadual ou distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente à atividade de fornecimento dos bens.

6. O fornecedor isento dos tributos estaduais ou distritais incidentes sobre 
sua atividade deverá comprovar a isenção por declaração da Fazenda competente 
ou outro documento legalmente equivalente.

7. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que 
pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei 
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Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8. Certidão  negativa  de  insolvência  civil  expedida  pelo  distribuidor  do 
domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida 
a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 
116, de 2021), ou de sociedade simples; 

9. Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

10. Balanço patrimonial,  demonstração de  resultado de  exercício  e  demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

1. índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Liquidez  Corrente  (LC),  e  Solvência 
Geral (SG) superiores a 1 (um);

2. As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  contratação  direta 
deverão  atender  a  todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

3. Os  documentos  referidos  acima limitar-se-ão  ao  último exercício  no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

4. Os  documentos  referidos  acima  deverão  ser  exigidos  com  base  no 
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped.

11. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio 
líquido mínimo] de 5.%  do [valor total estimado da contratação]

12. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional  habilitado da 
área contábil, apresentada pelo fornecedor.
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Qualificação Técnica

 Declaração  de  conhecimento  das  condições  de  fornecimento  e 
recebimento descritas no instrumento, sem exigir visita técnica para 
esta aquisição de bens.

 A  declaração  acima  poderá  ser  substituída  por  declaração  formal 
assinada  pelo responsável  técnico  do  interessado  acerca  do 
conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  da 
contratação.

 Comprovação de aptidão para o  fornecimento de  bens similares  de   
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o 
objeto  desta  contratação,  ou  com  o  item  pertinente,  por  meio  da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público  ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)  pelo  conselho 
profissional competente, quando for o caso.

 Se  forem  exigidos  atestados,  os  critérios  de  aceitação  e  eventual 
quantitativo mínimo deverão ser motivados e definidos no aviso,  sem 
presumir experiência simultânea obrigatória.

 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 
da matriz ou da filial do fornecedor.

 O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à 
comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando 
solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 
o objeto contratado, dentre outros documentos.

1. Caso  admitida  a  participação  de  cooperativas,  será  exigida  a  seguinte 
documentação complementar:

1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 
para  a  contratação  e  que  executarão  o  contrato,  com  as  respectivas  atas  de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º 
da Lei n. 5.764, de 1971;
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2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

3. A  comprovação  do  capital  social  proporcional  ao  número  de 
cooperados necessários à execução contratual; 

4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 
dos cooperados que executarão o contrato; e

6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 
da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que 
o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia;  d)  editais  de  convocação  das  três  últimas  assembleias  gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 
os  cooperados autorizaram a cooperativa a  contratar o  objeto  da contratação 
direta;

7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 
o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 62.296,00 (sessenta e dois mil 
duzentos e noventa e seis reais).

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

3. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1) Gestão/Unidade: 782801/00001;
2) Fonte de Recursos: 1000000000;
3) Programa de Trabalho: 236885;
4) Elemento de Despesa: 449052;
5) Plano Interno: R90102001L0.
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Salvador-BA, na data da assinatura digital.

_______________________________
RAMON LUIZ DE OLIVEIRA REIS

Primeiro-Tenente (RM2-T)
Encarregado do Serviço de Tecnologia da Informação

                                                                      ATO DE APROVAÇÃO

Submete-se este Termo de Referência à apreciação da autoridade, Processo 
nº 63028.001711/2026-51. Permanecem os campos de decisão administrativa e as 
complementações técnicas, de preços e orçamentárias indicadas; não se presume 
aprovação.

Salvador - BA, na data da assinatura digital.

KARINE RAMALHO NÓBREGA MENDONÇA
Capitão de Fragata (IM)

Agente Fiscal
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Anexo I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão 
de obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, 

independentemente do valor - art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133/2021)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário  terá  o  prazo  de  30  dias,  contado  a  partir  da  data  de  sua 
convocação,  para  aceitar  o  instrumento  equivalente  ao  contrato [Nota  de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização], sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3. O  aceite  do  instrumento  equivalente  pelo  adjudicatário  implica  no 
reconhecimento de que:

1.3.1referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as 
disposições da Lei nº 14.133/2021;
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1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 
de  Dispensa  Eletrônica,  no Termo de  Referência  e  em seus  anexos,  conforme 
Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. 2.1 O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  incorreções, 
imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  verificadas  na  execução  do  objeto 
contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total 
ou parcialmente,  às  suas  expensas,  certificando-se  de que as  soluções  por  ele 
propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  contratual  e  o  cumprimento  das 
obrigações pelo Contratado;

3.1.5 Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de 
Referência e neste Anexo;

3.1.6Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

3.1.7Cientificar  o órgão de representação judicial  da Advocacia-Geral  da União 
para  adoção das  medidas  cabíveis  quando do  descumprimento  de  obrigações 
pelo Contratado;

3.1.8Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
relacionadas  à  execução  contratual,  ressalvados  os  requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.
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3.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração decidirá em 1 
mês,  prorrogável  motivadamente  por  igual  período,  salvo  prazo  legal  ou 
contratual específico (art. 123, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).

3.1.9Prazo para resposta a pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro é de 15 dias.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  Termo  de 
Referência  e  deste  Anexo,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:

4.1.1 Entregar  o  objeto  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com  uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

4.1.2 Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor;

4.1.3 Comunicar ao Contratante,  no prazo máximo de 24 (vinte e  quatro) 
horas  que  antecede  a  data da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4 Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor 
contratuais ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados;

4.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se 
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos 
materiais empregados;

4.1.6         Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto,  bem  como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou 
terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida,  o  valor 
correspondente aos danos sofridos;
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4.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro  de  Fornecedores  –  SICAF,  o  Contratado  deverá  entregar  ao  setor 
responsável  pela fiscalização contratual,  junto com a Nota Fiscal  para fins de 
pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão  conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da 
União;

4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado; 

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4.1.8 Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de todas  as  obrigações 
trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,  comerciais e  as  demais  previstas  em 
legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao 
Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual.

4.1.10 Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas,  todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação ou para qualificação na contratação direta; 

4.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de 
cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação;

4.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas;
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4.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da 
execução do objeto;

4.1.15 Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis  decorrentes de fatores futuros e  incertos,  devendo complementá-los, 
caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16 Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

4.1.17 O fornecimento não inclui alocação permanente de pessoal. Instalação, 
configuração  ou  treinamento  somente  integrarão  o  objeto  se  expressamente 
definidos, quantificados e precificados no instrumento.

4.1.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução contratual;

4.1.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina.

4.1.20 Procedimentos de transporte,  descarga e  entrega deverão preservar a 
integridade  dos  bens  e  a  segurança  das  pessoas,  observadas  as  orientações  de 
acesso e recebimento da Base Naval de Aratu.

4.1.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos,  exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre.

4.1.22 Cumprir  a  legislação  trabalhista  e  as  normas  de  segurança  e  saúde 
aplicáveis às atividades de fornecimento, transporte e entrega dos bens.

4.1.23 Não submeter  os  trabalhadores  a  condições  degradantes  de  trabalho, 
jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
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4.1.24 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de 
idade, observada a legislação pertinente;

4.1.25 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho 
noturno  e  em  condições  perigosas  e  insalubres  e  à  realização  de  atividades 
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto 
nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

4.1.26 Receber  e  dar  o  tratamento  adequado  a  denúncias  de  discriminação, 
violência e assédio no ambiente de trabalho; e

4.1.27 Além  da  documentação  supracitada,  o  fornecedor  com  a  melhor 
proposta  deverá  encaminhar  no  ato  do  envio  da  proposta  um  folder/catálogo, 
relacionado a proposta final do item vencedor, no prazo de duas horas a contar da 
solicitação do agente publico através do sistema.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A  contratação  será  extinta  quando  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa 
do Contratado:

5.3.1ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções 
administrativas; e

5.3.2poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.4. O enquadramento proposto é dispensa por valor, art.  75, II;  não se aplica à 
presente instrução o prazo especial de contratação emergencial do art. 75, VIII.

5.5. A  contratação  poderá  ser  extinta  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nela 
estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 
da  Lei  nº  14.133/21,  bem como amigavelmente,  assegurados  o  contraditório  e  a 
ampla defesa.
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5.5.1Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.5.2A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

5.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.6.1Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.6.2Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.6.3Indenizações e multas.

5.7. A  extinção  contratual  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do 
desequilíbrio econômico-financeiro,  hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório.

5.8. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização 
ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante,  segundo as disposições 
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais  alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.  124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
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7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato.

7.4. As alterações contratuais  deverão ser  promovidas mediante celebração de 
termo  aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do 
Contratante, salvo  nos  casos  de  justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica eleito o  Foro da Justiça Federal  na    cidade de Salvador/BA –    Justiça   
Federal,  para  dirimir  os  litígios  que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133/21.
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ANEXO II
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara 
que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de 
Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere a 
Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas 
da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados 
durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal)
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